CIRCUNSCRIÇÃO ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL 

147ª Zona Eleitoral – Santa Maria 

Telefone: (55) 3218-1212 


Vistos. 

O Ministério Público Eleitoral ofereceu representação em desfavor de Marion Mortari, Andrea Righi Machado, Jane Salete Campos Tomazetti, Partido Social Democrático - PSD, Partido Social da Democracia Brasileira - PSDB e Partido Republicano Progressista - PRP, todos componentes da Coligação para Santa Maria Avançar, pela prática das seguintes condutas vedadas: 

Os representados, no mês de agosto de 2012 e durante o período eleitoral (de julho a setembro de 2012), nesta Cidade de Santa Maria, praticaram e/ou se beneficiaram de condutas vedadas aos agentes públicos nas campanhas eleitorais, tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos ao pleito eleitoral do corrente ano, previstas no art. 73, incisos II e IV da Lei 9.054/97. 

No período referido, os representados MARION, ANDREA e JANE SALETE usaram serviços custeados pelo Governo Municipal e Casa Legislativa Municipal, excedendo as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram, bem como fizeram e/ou permitiram uso promocional de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo poder público, em favor do representado MARION, candidato à reeleição ao cargo de vereador, e dos partidos políticos representados e da coligação por eles integrada. 

Sucede que, no período mencionado, o representado MARION usou os serviços de sua assessora parlamentar ANDREA em benefício de sua campanha eleitoral à reeleição ao cargo de vereador, determinando que ANDREA realizasse tarefas que excedem as atribuições do cargo de assessor parlamentar, previstas nas Leis Municipais nº 3.208/90 e nº 4.254/99. 

ANDREA, na condição de integrante do Gabinete Parlamentar do Vereador MARION, e a mando deste, fez, pessoalmente e/ou por telefone, perante a Unidade Básica de Saúde Waldir Aita Mozzaquatro, localizada no Bairro Presidente João Goulart, nesta Cidade, o encaminhamento e o agendamento de consultas médicas e odontológicas e exames médicos, bem como solicitou ou obteve o cartão do SUS, medicamentos, vacinas, fraldas e outros insumos de saúde, para diversas pessoas, potenciais eleitores de MARION MORTARI (...) 

As consultas, agendamentos, realização de exames e obtenção de medicamentos e insumos, assim como a emissão e entrega do cartão do SUS foram possibilitadas/permitidas pela Coordenadora da UBS Waldir Aita Mozzaquatro, a representada JANE SALETE, que, excedendo as prerrogativas de seu cargo, autorizou a marcação ou agendamentos de consultas para pessoas indicadas por ANDREA, com quem JANE possui relação de parentesco (prima), bem como a retirada de medicamentos e outros produtos de saúde por parte de ANDREA, que não pertence ao quadro de funcionários da referida UBS. Após, ANDREA retirava os cartões do SUS, vacina, medicamentos e insumos na UBS para entrega às pessoas favorecidas. 

Tais pessoas, com a "intermediação" dos representados, são beneficiadas com o não ingresso nas filas e tomam o lugar das que passam horas, inclusive de madrugada e com frio intenso, esperando em longas filas obter consultas e agendamentos com especialistas, os quais são difíceis de serem obtidos. 

Resta evidente, pois, que os representados fizeram uso de serviços custeados pelo Governo Municipal (serviços de saúde prestados pela UBS Waldir Aita Mozzaquatro) e pela Câmara Legislativa (serviços de assessoria parlamentar), em excesso das prerrogativas referidas, bem como fizeram uso promocional da distribuição gratuita de medicamentos, vacinas e insumos de saúde, e dos serviços de saúde da UBS Waldir Aita Mozzaquatro, em favor do candidato à reeleição MARION e dos partidos que integram a coligação pela qual este concorreu, estando configurada a prática de condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas. (...) 

A representação, acompanhada de documentos (fls. 10-191), foi recebida em 10.12.2012 (fl. 193). 

Os representados foram notificados (fls. 194-199). 

Apresentaram defesa conjunta (fls. 204-239) Marion Mortari, Andrea Righi Machado, Jane Salete Campos Tomazzeti, Partido Social Democrático - PSD, Partido da Social Democracia Brasileira - PSDB e Partido Republicano Progressista - PRP, sustentando, preliminarmente, a ilegitimidade passiva dos dois últimos representados, sob o fundamento de que o Vereador Marion Mortari pertence ao Partido Social Democrático - PSD e, portanto, somente este poderia ser beneficiado e, consequentemente, responsabilizado por eventuais vantagens decorrentes das irregularidades apuradas. No mérito, alegaram a inocorrência de condutas vedadas pela legislação, na medida em que, segundo a defesa, os atos descritos na representação foram adotados sem qualquer finalidade eleitoral, seja porque praticados no exercício das funções dos representados, ou, ainda, pelo fato de que as condutas elencadas possuem data anterior ao registro da candidatura. Aduziram, outrossim, a inexistência de um conjunto probatório robusto acerca da retirada de materiais, emissão de cartões e agendamento de consultas, que, conforme o ora representante, supostamente eram marcadas com intervenção do assessor parlamentar em benefício do candidato concorrente às eleições. Relataram, por fim, que várias das atitudes foram tomadas pela assessora parlamentar do vereador, por razões de ordem pessoal (receitas para familiares ou visita à amiga íntima, por exemplo) ou, então, apenas objetivando prestar auxílio aos necessitados, sem qualquer vinculação à campanha política. 

Juntaram rol de testemunhas, procuração e documentos (fls. 237, 241-242 e 243-266). 

Na audiência de instrução (fl. 297), foi deferido o pedido de substituição de testemunha pela defesa; dada a vista aos representados acerca dos documentos juntados pelo MPE (banner da fl. 278); deferida a medida de busca e apreensão dos documentos pertinentes à apuração dos fatos; indeferido o requerimento de desentranhamento de documentos, pois necessários ao deslinde do feito e, ainda, determinada a tramitação do processo em segredo de justiça. Ao final, foram ouvidas as testemunhas, seis arroladas pelo MPE e quatro pela defesa. 

Ato sucessivo, efetivada a medida de busca e apreensão (fl. 310), conforme determinado, foi procedida à perícia técnica dos equipamentos eletrônicos (fls. 340-360), com posterior vista às partes. 

Formulado pedido de desentranhamento das correspondências eletrônicas pessoais da assessora, este foi indeferido, na medida em que os assuntos tratados guardavam estrita relação com a função desempenhada (fl. 375, item 1). 

A pedido do MPE, cópia do material apreendido foi juntada aos autos do processo. 

Encerrada a instrução, as partes apresentaram alegações finais, reiterando os argumentos anteriormente expendidos. 

Os autos vieram conclusos para sentença. 

É o relatório. Passo a decidir. 

Da ilegitimidade passiva: 

Adianto que a preliminar suscitada pela defesa não merece acolhimento. 

Com efeito, o art. 73, § 8º, da Lei nº 9.504/97, dispõe que as sanções pela prática de condutas vedadas são aplicáveis aos agentes públicos, aos partidos políticos, às coligações e, ainda, aos candidatos que auferirem proveitos com a adoção das condutas irregulares. 


Assim, não se fala em ilegitimidade passiva, pois uma vez apurados eventuais benefícios obtidos pelos partidos pertencentes a mesma coligação, em decorrência da prática dos atos elencados na inaugural da representação - questão referente ao mérito da ação - as responsabilidades deverão ser reconhecidas e as punições, se for o caso, devidamente aplicadas. 

Isso posto, rejeito a preliminar arguida na contestação. 

Tecidas as considerações supra, passo ao enfrentamento do mérito da representação. 

Do mérito: 

A presente representação imputou aos representados a prática das condutas vedadas previstas no artigo 73, incisos II e IV, da Lei 9.504/97, o qual assim dispõe: 

   Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

 II - usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos ou Casas Legislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos regimentos e normas dos órgãos que integram; 

 IV - fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público; 

A materialidade dos fatos descritos pelo Ministério Público Eleitoral é incontroversa, além de comprovada cabalmente pelo vasto conjunto probatório congregado nestes autos (documentos, depoimentos, etc.). 

Saliente-se, por oportuno, que as provas colhidas devem ser interpretadas conjuntamente, mormente em casos como o que está em apreço, nos quais as condutas praticadas, em regra, revestem-se de artifícios capazes de assegurar o seu sigilo, sob pena de premiar a impunidade e, concomitantemente, negar eficácia à legislação vigente. 

Com efeito, os depoimentos das testemunhas, os cadernos de consulta médica e, principalmente, as correspondências eletrônicas acostadas ao processo (fls. 395/397), demonstram que, de fato, o candidato representado (“Marion Mortari”), através de sua assessora (“Andrea Machado”), disponibilizou gratuitamente serviços disponíveis no posto de atendimento "UBS Waldir Aita Mozzaquatro", para obtenção de vantagens de cunho eleitoral. 

Veja-se, por exemplo, o documento da fl. 530, no qual há uma consulta agendada para "Vanessa Oliveira", em 22/05/2012, com referência expressa ao "Gabinete Andrea", dentre outras diversas ocorrências documentadas, algumas com o nome da própria assessora parlamentar e, outras, com o nome de sua amiga íntima/parente, "Jane". 


Ademais, os acontecimentos possuem as mais variadas datas - posteriores e anteriores ao início do período eleitoral (fls. 536, 638, 637, 641, 650, 647, etc.). Na realidade, da simples análise dos cadernos é possível constatar que a conduta irregular, ao que parece, há tempos vinha sendo adotada pelo representado e por sua assessoria, na medida em que, em diversos momentos, verifica-se a utilização das expressões: "Jane", "Andrea", "Jane autorizou" - (fl. 556), "Jane liberou" - (fl. 561), etc. 


Outrossim, os depoimentos coletados - que instruíram a ação e/ou foram colhidos na audiência de instrução designada - corroboram com os fatos inicialmente narrados pelo Ministério Público Eleitoral. 

Destaque-se, aliás, que não só os supostos desafetos do vereador "Marion Mortari" presenciaram situações, no mínimo, duvidosas, como se vê do termo de declaração da fl. 153, assinado pelo "Sr. Pedro Roberto Druzian Zavareze", o qual atestou a chegada de um veículo, com o nome e o número correspondente ao candidato representado, no local do posto de saúde e, logo após, alguém deixando o estabelecimento, já fechado, na posse de diversos medicamentos. 

Ainda, tem-se os testemunhos da "Sra. Eliana Brunhauser Farias" e da "Sra. Norma Regina Schefer Soares", ambas funcionárias do posto "UBS Waldir Aita Mozzaquatro". 

A Sra. Eliana, ao narrar os fatos que eram de seu conhecimento, afirmou que "Andrea" costumava obter medicamentos junto à unidade de saúde e, ao final, referiu que faz os pedidos de agendamento solicitados por políticos em virtude de não possuir atribuições para decidir sobre a situação, confirmando, posteriormente, na audiência de instrução realizada, a declaração prestada na fase administrativa. Na sequência, relatou que a outra funcionária, "Sra. Norma", fazia cartões do SUS e entregava à assessora parlamentar do representado (fls. 154/155). 

Por sua vez, a Sra. Norma atestou que os nomes dos pacientes nos quais há referência à assessora "Andrea", foram por ela indicados, bem como que há emissão de cartões do SUS (fls. 160/161), conforme alegado na inaugural da representação. Relatou, ainda, em seu depoimento, na audiência realizada, que algumas das pessoas que compareciam ao posto faziam referência expressa ao nome do ora representado, vereador “Marion Mortari”. 

A correspondência eletrônica da fl. 397, ademais, demonstra a reserva de um vasto número de horários, no mês de agosto de 2012, por determinação da assessora do representado. As pessoas beneficiadas com a conduta, certamente, não precisaram enfrentar as longas filas do posto de atendimento para consultar. 

Ora, se não houvesse qualquer interesse partidário envolvido e os atos consistissem apenas em providências de caridade ou exercício regular de função, por certo que não haveria necessidade de troca de informações via endereço eletrônico particular, mormente se considerada a data de envio (10 de agosto de 2012), posterior ao registro das candidaturas. 

Ressalte-se, ainda, que as consultas marcadas em nome de "Jane” e “Andrea" ganharam maior frequência nos anos de 2011 e 2012, anos anterior e correspondente à disputa eleitoral, respectivamente. Outrossim, após a realização do pleito (outubro de 2012), não mais se verifica a existência de horários marcados em nome das funcionárias públicas representadas. 

No que concerne ao período de realização das condutas, entendo que a alegação, igualmente, não socorre a defesa. Isso porque várias das consultas agendadas foram realizadas após o início do ano de 2012 (fls. 530 e 638), em desobediência ao disposto no art. 73, § 10, da Lei 9.504/97 e Resolução de nº 23.341 do TSE. Algumas, inclusive, marcadas após o fim do período de registro das candidaturas dos concorrentes (fls. 397, 536, 647, 650). 

Ademais, mesmo que assim fosse, sabe-se que determinadas condutas vedadas, como aquela prevista no art. 73, inciso II, da Lei 9.504/97, igualmente imputada aos representados, podem ser cometidas em data anterior ao registro acima referido (Informativo TSE, ano XIV - nº 7, de 19 a 25 de março de 2012). 

Com efeito, as atribuições do cargo de assessor parlamentar estão previstas na Lei Municipal nº 4.254/99. Tendo como base a mencionada legislação, restou evidente que a assessora parlamentar "Andrea", excedendo manifestamente as atribuições que lhe são conferidas por lei, atuou junto ao representado "Marion Mortari", candidato a vereador, para distribuição gratuita de bens e serviços custeados pelo Governo. 

Da mesma forma, a agente pública "Jane" que, utilizando-se das prerrogativas de seu cargo, facilitou e permitiu o agendamento das consultas, em benefício político. 

Assim, está configurada a prática das condutas eleitorais vedadas, nos termos do art. 73, incisos II e IV, da Lei 9.504/97, pelo candidato "Marion Mortari", bem como pelas agentes públicas "Andrea Righi Machado" e "Jane Salete Campos Tomazetti", em benefício da candidatura do primeiro representado e, como consequência, dos partidos integrantes da coligação, beneficiados com a captação de votos na apuração do quociente eleitoral, restando fixar-lhes, portanto, a sanção apropriada. 

Quanto ao fato de não se ter conhecimento se os usuários dos serviços eram ou não potenciais eleitores do candidato, tenho que tal questão não se mostra relevante, pois, ainda que os beneficiados não fossem eleitores, estes certamente possuíam parentes, pais, mães e outros entes que, em agradecimento aos benefícios obtidos, e sabedores do livre trânsito do vereador na Unidade de Saúde, muito provavelmente retribuíram a atenção dispendida com um voto, voto de reconhecimento, maior presente que um cidadão, no dia da eleição, pode dar a um vereador tão interessado no seu estado de saúde. 


De tudo que dos autos consta, tenho que a cassação do diploma, medida postulada pelo MPE, constitui-se em medida compatível e proporcional com a conduta vedada perpetrada. 

A dimensão do impacto da conduta vedada no equilíbrio do processo eleitoral deve ser valorada no momento da fixação da penalidade (quanto maior a distorção que a conduta estivesse apta a produzir no resultado da eleição, maior deve ser a pena). 

Há expressa disposição legal nesse sentido: “para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam” (artigo 22, XVI, da Lei Complementar nº 64/90). 


Ademais, ainda que houvesse previsão contrária, a potencialidade lesiva da conduta relatada nestes autos é evidente. Isso porque os representados utilizaram-se da fragilidade de pessoas que necessitavam de atendimento médico, assim como se aproveitaram das conhecidas dificuldades e inoperâncias do sistema de saúde pública para captar eleitores, promovendo o candidato e, com isso, obtendo resultados favoráveis nas eleições. 

O número de consultas efetivadas, documentadas não só não cadernos apreendidos, mas também consignadas na correspondência eletrônica mantida entre as agentes públicas demonstra, exemplificativamente, que entre os meses de agosto e setembro de 2011 foram marcadas 26 consultas pelo gabinete do Vereador, (fls. 394/397 – 23 horários + fls. 536 e 650 – 3 horários). Tal fato além de apontar a quantidade de beneficiários, revela a audácia do esquema montado, a criatividade dos envolvidos, a sensação de impunidade de que estes gozavam e o grande número de eleitores, certamente, gratos aos serviços “gratuitamente” prestados pelo vereador e sua valorosa equipe. 

Nesse ponto, inclusive, convém frisar para o fato de que o vereador “Marion Mortari” foi o sexto candidato mais votado no município de Santa Maria, eleito com 2.936 votos.1 Ora, com uma média mensal de vinte seis pacientes agendados por mês, de modo gratuito, através do serviço público, sem o enfrentamento das filas de atendimento, desde o longínquo ano de 2010, facilmente apurável o impacto que as condutas vedadas foram capazes de causar no processo eleitoral. 

Por tais razões, a cassação do diploma do candidato beneficiado, a declaração de inelegibilidade dos envolvidos, bem como a aplicação da pena de multa, na forma dos §§ 4º e 5º, do artigo 73 da Lei 9.504/97 e art. 22, XIV, da Lei Complementar nº 64, são as medidas que se impõem. 

Tendo em conta a gravidade concreta dos fatos, anteriormente relatada, estabeleço a penalidade em R$ 106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), valor máximo previsto na Resolução nº 23.370/2011 do TSE, art. 50, § 4º. 

Considerando-se que o art. 73, § 8º, da mesma lei estabelece que “aplicam-se as sanções do § 4º aos agentes públicos responsáveis pelas condutas vedadas e aos partidos, coligações e candidatos que delas se beneficiarem”, conforme mencionado anteriormente, são responsáveis solidários pelo pagamento das multas estipuladas os correpresentados Marion Mortari, Andrea Righi Machado, Jane Salete Campos Tomazetti, Partido Social Democrático - PSD, Partido Social da Democracia Brasileira - PSDB e Partido Republicano Progressista - PRP. 

Por conseguinte, os partidos representados ficam excluídos da distribuição de todos os recursos do Fundo Partidário que se constituírem das multas ora fixadas, conforme determina o art. 73, § 9º, da Lei 9.504/97, a fim de evitar a reversão de parte do valor da penalidade em favor do próprio penalizado. 


Razões expostas, julgo procedente a representação ofertada pelo Ministério Público Eleitoral para: 

1) CONDENAR Marion Mortari, Andrea Righi Machado, Jane Salete Campos Tomazetti, Partido Social Democrático - PSD, Partido Social da Democracia Brasileira - PSDB e Partido Republicano Progressista - PRP ao pagamento solidário de uma multa no valor de R$ 106.410,00 (cento e seis mil quatrocentos e dez reais), pela prática das condutas vedadas previstas no artigo 73, incisos II e IV, da Lei 9.504/97; 

2) DECLARAR A INELEGIBILIDADE dos representados “Marion Mortari”, “Andrea Righi Machado” e “Jane Salete Campos Tomazetti”, pelo período de oito anos, a contar das eleições de 2012 (art. 22, XIV, da Lei Complementar nº 64); 

3) CASSAR O DIPLOMA do vereador reeleito “Marion Mortari”, com base na disposição contida no art. 22, XIV, da Lei Complementar nº 64 c/c art. 73, § 5º da Lei 9.504/97. 


Reitero que os partidos representados não poderão receber quaisquer valores do Fundo Partidário que se originem das multas aplicadas na presente decisão. 


Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Santa Maria, 25 de março de 2013. 

Karla Aveline de Oliveira 

Juíza Eleitoral 

147ª Zona Eleitoral 
